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O s pro je tos in tegrac ion is tas n ã o são u m a nov idade na Amér i ca Lat ina, A part ir de 

1960 , h o u v e vá r ias ten ta t i vas de co locar e m prát ica aco rdos reg iona is e sub- reg iona is 

d e i n teg ração e c o n ô m i c a , mas , nas e c o n o m i a s capi ta l is tas per i fér icas do Terce i ro 

M u n d o , de indust r ia l ização tard ia , a vu lnerab i l i dade às osc i lações e às mod i f i cações 

g loba is d e a c u m u l a ç ã o e de c resc imen to interferiu nesses e s q u e m a s e l imi tou as 

poss ib i l i dades de ag i r de aco rdo c o m seus própr ios in teresses. 

O i nsucesso d a s ten ta t ivas anter iores de in tegração na A m é r i c a Lat ina mos t rou 

q u e e s s e s p rocessos são d e m o r a d o s e que , a part ir de u m certo ponto , não c o n s e g u e m 

prosperar . Isso p o d e se r at r ibuído à he te rogene idade entre os países, às e s c a s s a s 

i n t e r d e p e n d ê n c i a s e c o n ô m i c a s e pol í t icas en t re e les e à vu lnerab i l i dade dessas 

e c o n o m i a s e m re lação aos acon tec imen tos na e c o n o m i a in ternac iona l . 

Es te t raba lho procura faze r u m a ava l iação da func iona l idade do M E R C O S U L para 

a es t ra tég ia de in tegração ex te rna dos pa íses -membros e co loca a ên fase na aná l ise 

d o e ixo b ras i le i ro—argen t ino , que , e m def in i t ivo, é o q u e sustenta o M E R C O S U L , 

In ic ia remos, po is , pela aná l ise dos f u n d a m e n t o s teór icos da in tegração para 

f u n d a m e n t a r os cus tos e os benef íc ios q u e a proposta do M E R C O S U L trar ia para a 

reg ião (pr imei ra seção) . E m segu ida , de ta lha remos os obs tácu los q u e se a p r e s e n t a m 

para a c o n s e c u ç ã o dos ob je t ivos ( segunda seção) , para , a partir daí, re f le t i rmos sobre 

as pe rspec t i vas do M E R C O S U L (terceira seção) . Por úl t imo, a quar ta s eç ão t raz 

o b s e r v a ç õ e s f inais. 

1 - A funcionalidade da integração num processo 
de reestruturação industrial na periferia 

Do ponto de vista teór ico, ex is tem duas vertentes do pensamento econômico que 

con t r i buem para expl icar a funcional idade da integração n u m processo de reestnj turação 

industr ial entre paises subdesenvolv idos ( M A C A D A R , 1992): as novas teses da C E P A L 

e m re lação à integração, adaptadas para a década de 90 (CEPAL, 1990), e a "nova" teoria 

do comérc io in temacional quanto à organização da produção a nível mundial . 

Trabalho premiado com o i - lugar no concurso Cinqüentenário do SOCECOM-RS, realizado em setembro 
de 1993, 

Economista da FEE, 



1.1 - A nova postura da CEPAL em relação à integração 

Para o pensamento cepal ino das décadas de 50 e 60 (CEPAL, 1989), a integração 

lat ino-amer icana era vista c o m o u m instrumento funcional para uma estratégia de indus­

tr ial ização substi tut iva regional, cuja f inal idade precípua era atender à demanda interna. 

Depo is d e t rês d é c a d a s de exper iênc ias in tegrac ion is tas na A m é r i c a Lat ina e no 

Car ibe e a p e s a r de a l guns avanços , o hiato entre os resu l tados obt idos e as m e t a s 

amb ic i osas f i xadas e m c a d a e s q u e m a de in tegração reg ional con t inua p r o v o c a n d o 

d e s a p o n t a m e n t o . 

A f rus t ração c o m os resu l tados obt idos e u m a ma io r consc iênc ia das m u d a n ç a s 

subs tanc ia i s q u e v ê m oco r rendo na d inâmica das re lações in ternac iona is t ê m levado a 

C E P A L a u m a p ro funda re f lexão e m re lação ao pape l da in tegração no p rocesso d e 

d e s e n v o l v i m e n t o da reg ião e a u m a rev isão de pos ições anter iores. No f inal da d é c a d a 

d e 80 , a p a r e c e r a m a lguns t raba lhos q u e p renunc ia ram essa m u d a n ç a de e n f o q u e 

( M A S S A D , 1989 ; C E P A L , 1989; F U E N T E S H E R N A N D E Z , V I L L A N U E V A , 1989 ; F U E N ­

T E S H E R N A N D E Z , 1989) . A idéia é ampl ia r os ob je t ivos da in tegração para q u e 

t a m b é m se ja func iona l às est ra tég ias t enden tes a me lhorar a compet i t i v idade in te rna­

c iona l dos pa íses da reg ião ( C E P A L , 1990) . 

A in teg ração e a c o o p e r a ç ã o in t ra-regional são v is tas c o m o ins t rumentos c o m p l e -

m e n t a r e s pa ra at ing i r o ob je t ivo ma is a m p l o do desenvo l v imen to e c o n ô m i c o . N e s s e 

sent ido , a C E P A L cons ide ra impresc indíve l a t rans fo rmação das est ru turas produt ivas . 

P p r isso, a i n teg ração d e v e concen t ra r -se e m t rês objet ivos especí f icos: fo r ta lecer a 

i nse rção in te rnac iona l , f avo rece r a ar t icu lação produt iva e induz i r a in teração cr iat iva 

en t re os a g e n t e s púb l i cos e pr ivados. Por outra par te, a l é m d e ser func iona l a o s 

ob je t ivos de polít ica e c o n ô m i c a e às est ra tég ias de desenvo l v imen to nac iona l , a 

i n teg ração d e v e benef ic ia r todos os países par t ic ipantes, te r u m a cer ta c o n v e r g ê n c i a 

c o m os pro je tos polí t icos nac iona is e p romove r o apo io de par te de dist intas c a m a d a s 

da popu lação ( C E P A L , 1990 , p.164). 

Na ace le ração ma is recente da in tegração europé ia , a mo t i vação dom inan te no 

âmb i to e c o n ô m i c o t e m s ido en f ren ta r a concor rênc ia in ternac iona l c o m base n u m 

es fo rço con jun to de i novação tecno lóg i ca . U m at raso nessa matér ia s igni f icar ia pe rder 

a cor r ida da compe t i t i v i dade naque les se to res q u e f a z e m uso in tens ivo da c iênc ia e da 

tecno log ia , se to res q u e l i de ram o con f ron to comerc ia l ent re os países desenvo l v idos . 

C o n f o r m e a C E P A L , nos países de indust r ia l ização tard ia , c o m o é o c a s o dos da 

A m é r i c a La t ina e do Car ibe , o passo ma is impor tan te cons is te no ap rend i zado e na 

d i f usão das t ecno log i as d isponíve is a nível in ternac iona l . 

" N o s países d e indust r ia l ização tard ia e espec ia lmen te nos da A m é r i c a 

La t ina e do Car ibe , u m a ta re fa de igual ou ma io r impor tânc ia cons is te no 

a p r e n d i z a d o e na d i fusão da tecno log ia d isponíve l a nível in ternac iona l . 

O s i nc remen tos de p rodu t i v idade d e p e n d e m do r i tmo d e a b s o r ç ã o e 

d i fusão do p rogresso t écn i co adqui r ido, assoc iado ao r i tmo d o invest i ­

men to ; às esca las de ap l i cação dessa tecno log ia , v i ncu ladas à amp l i t ude 

e c resc imen to dos mercados ; e à ef ic iência c o m q u e esses c o n h e c i m e n t o s 

s ã o u t i l i zados . Essa e f ic iênc ia es tá d e t e r m i n a d a pelo p r o c e s s o de 

a p r e n d i z a d o , pe las d ive rsas s inerg ias ent re e m p r e s a s , se to res e inst i ­

t u i ções e, e m te rmos ma is gera is , pela ef ic iênc ia s is têmica da est ru tura 

p rodut iva . " ( C E P A L , 1990, p.166). 



Balassa (1979) desenvolve os mesmos argumentos. 

D e aco rdo c o m a nova ó t ica da C E P A L , co locando c o m o u m dos ob je t i vos bás icos 

da in tegração la t i no -amer i cana a t r ans fo rmação produt iva reg iona l , es ta va i for ta lecer 

o p r o c e s s o de i nco rpo ração e d i fusão das tecno log ias d isponíve is no M u n d o . A 

a m p l i a ç ã o dos m e r c a d o s t ende a favorecer a ap rox imação ent re as e m p r e s a s , os 

se to res e as inst i tu ições, es t re i tando os v íncu los reg iona is e, c o n s e q ü e n t e m e n t e , 

f a v o r e c e n d o u m m e l h o r ap rove i tamen to das opor tun idades d isponíve is para os países 

de indus t r ia l i zação ta rd ia . 

A s pol í t icas d e l ibera l i zação comerc ia l t enden tes a me lhorar a inserção dos pa íses 

na e c o n o m i a mund ia l não se r i am, con fo rme a C E P A L (1990) , necessa r i amen te a n ­

t agôn i cas aos c o m p r o m i s s o s da in tegração reg iona l . Mui to pe lo cont rár io , aumen ta r o 

nível de i n te rdependênc ia e c o n ô m i c a entre os países da região faci l i tar ia a l cançar o 

ob je t i vo d e adqu i r i r compet i t i v idade i n temac iona l e contr ibu i r ia para u m a d ivers i f i cação 

das es t ru tu ras p rodut ivas reg iona is . 

A s imb iose en t re a d e m a n d a sub- reg iona l e a d e m a n d a ex terna man i fes ta -se de 

f o rmas d i fe rentes , p r inc ipa lmente na incorporação do p rogresso técn ico c o m o ob je t ivo 

de a u m e n t a r a p rodu t i v idade , c o m ref lexos no aumen to das expor tações e na subs t i ­

tu i ção de impo r t ações e m cond ições de u m a maior ef ic iência. Pa ra isso, c o n v é m 

aprove i ta r as v a n t a g e n s compara t i vas d inâmicas opor tun izadas naque les se tores e m 

q u e o d e s e n v o l v i m e n t o tecno lóg ico e o aprend izado sâo favorec idos pe la ação con jun ta 

reg iona l . 

A s s i m , p rodu tos e p rocessos que in ic ia lmente f o ram desenvo lv idos para a tender 

à d e m a n d a in terna dos m e r c a d o s nac iona is são cand ida tos oara sa t is fazer m e r c a d o s 

g e o g r a f i c a m e n t e p róx imos , e m q u e ex i s t am cond ições seme lhan tes d e d e m a n d a ( e m 

t e r m o s de s e g m e n t o s da popu lação c o m níveis de renda equ iva len tes e gos tos 

parec idos) . N e s s e caso , é possíve l que as inovações necessár ias para apr imorar ta is 

p rodu tos e p rocessos p o s s a m ser rea l izadas a menores cus to e r isco, q u a n d o t ê m 

c o m o m e t a expor ta r para os me rcados reg ionais . E s s e ap rend izado poderá serv i r d e 

a l a v a n c a para incursão e m m e r c a d o s mund ia is mais compet i t i vos . 

A s in ic ia t ivas con jun tas de dois ou ma is países p o d e m proporc ionar às e m p r e s a s 

v a n t a g e n s p rodut ivas e m t e r m o s de econom ias ex ternas , de e c o n o m i a s de esca la e de 

c o m p l e m e n t a r i d a d e s produt ivas , que terão u m efei to posi t ivo quan to à redução dos 

cus tos de p rodução . Dada a preferênc ia pela espec ia l i zação intra-setor ia l e m de t r i ­

men to da in tersetor ia l nos e s q u e m a s de in tegração mais recentes, a lguns c o m p o n e n t e s 

d e ce r tos p rodu tos p o d e r ã o v i r a se r p roduz idos e m out ros países da reg ião in tegrada, 

ap rove i t ando v a n t a g e n s compara t i vas estát icas ou d inâmicas p rees tabe lec idas 

Por ú l t imo, o p rocesso de aber tura comerc ia l uni lateral q u e está s e n d o i m p l e m e n ­

t a d o po r a lguns países la t ino-amer icanos v e m a c o m p a n t i a d o por u m a u m e n t o d a s 

i m p o r t a ç õ e s to ta is , inc lus ive d a s reg ionais . N e s s e sent ido , a g r a d u a l l ibera l ização 

comerc i a l cont r ibu i para es t imu lar o comérc io int ra-regional , apesa r de as m a r g e n s de 

p re fe rênc ia se ap l i ca rem sobre al íquotas meno res . De acordo c o m o m e s m o d o c u ­

m e n t o da C E P A L (1990) , o a u m e n t o da concor rênc ia p o d e c h e g a r a ser u m fator de 

es t ímu lo para u m a maior e f ic iênc ia , con t ra r iamente à s i tuação anter ior de excess i vo 

p ro tec ion ismo. Isso, por sua vez , poder ia aumen ta r a poss ib i l idade de que u m s e g -



1.2 - A "nova" teoria do comércio intemacional 

N o s ú l t imos anos , a insat is fação c o m a teor ia o r todoxa do comérc io in ternac iona l 

t e v e c o m o resu l tado a apar i ção de u m a sér ie de mode los que ind i cam u m a m u d a n ç a 

d e en foque . Es ta rep resen ta u m cor te c o m respei to à teor ia o r todoxa , u m a v e z q u e s e . 

ut i l iza de rend imen tos c rescen tes de esca la e da concor rênc ia imperfe i ta para ana l isar 

o f u n c i o n a m e n t o da e c o n o m i a in ternac iona l . 

O impac to d e s s a nova a b o r d a g e m ref lete-se na in tens i f icação das pesqu isas q u e 

a s s o c i a m a aná l i se d a teor ia do comérc io in ternac ional c o m a teor ia da o rgan i zação 

indust r ia l . M a i s a inda , essa nova a b o r d a g e m p re tende compar t i r c o m a teor ia t rad i ­

c i ona l o núc leo cent ra l da teor ia do comérc io ( H E L P M A N , K R U G M A N , 1986) . 

H e l p m a n e K r u g m a n ident i f i cam quat ro á reas e m q u e a teor ia t rad ic iona l é 

i n a d e q u a d a para exp l i ca r cer tas ques tões cons ta tadas emp i r i camen te : 

"(...) o f r a c a s s o aparen te d e não consegu i r exp l icar o v o l u m e do comérc io , 

a c o m p o s i ç ã o do comérc io , o v o l u m e e o pape l do comérc io intraf i rma e 

d o inves t imen to direto es t range i ro , e os efe i tos no bem-es ta r decor ren tes 

da l ibera l ização do comérc i o " ( H E L P M A N , K R U G M A N , 1986 , p.2). 

A teor ia t rad ic iona l d o comérc io exp l ica a ocor rênc ia do m e s m o c o m base nas 

d i fe ren tes d o t a ç õ e s d e fa tores de p rodução de cada país. A p e s a r de que e s s a 

exp l i cação a p o n t a u m a re lação inversa ent re países c o m do tação s imi lar de fa tores e 

v o l u m e d e i n t e r c â m b i o ent re e les, a s obse rvações empí r i cas m o s t r a m que pra t i ­

c a m e n t e a m e t a d e do comérc io mund ia l ocor re ent re países c o m do tação s imi lar d e 

fa to res . A l é m d isso , t an to a f ração d o comérc io mund ia l negoc iado en t re os países 

cen t ra i s q u a n t o a par t i c ipação d e s s e comérc io no PIB desses países a u m e n t a r a m no 

P ó s - G u e r r a , a despe i t o de os países se t o r n a r e m cada v e z ma is seme lhan tes . 

m e n t o impor tan te das e m p r e s a s que e x p o r t a m para o m e r c a d o reg ional se qua l i f ique 

pa ra expor ta r para o m e r c a d o in ternac iona l . Tan to a aber tura comerc ia l intra e 

ex t ra - reg iona l c o m o o fa to de que uma par te das expo r tações in t ra-regionais s e 

t r a n s f o r m a r i a e m expo r tações ex t ra - reg iona is t e r i am c o m o conseqüênc ia a p r e ­

d o m i n â n c i a da "c r iação d e comérc io " — pr inc ipa lmente de cará ter int ra- industr ia l — 

s o b r e o " d e s v i o de comérc io " . No caso da "cr iação de comérc io" , o cus to do a jus ­

t a m e n t o da p r o d u ç ã o ex is ten te f ica reduz ido , na med ida e m que , c o m o inc remento d o 

c o m é r c i o in t ra- indust r ia l , a s e m p r e s a s v ã o d iminu i r a g a m a de bens p roduz idos e m c a d a 

p lan ta e espec ia l i za r -se e m de te rm inados p rodu tos do ramo industr ia l ao qual per ­

t e n c e m , s e m , necessa r i amen te , t e r e m de paral isar as ope rações . 

Ser ia s u p e r a d o o fa lso d i lema en t re p rodução de bens para a tender às necess i ­

d a d e s do m e r c a d o in terno versus p rodução para expor tação . Tan to o m e r c a d o in terno 

q u a n t o o reg iona l se rv i r i am de base para expor ta r a te rce i ros mercados , e a d ivers i f i ­

c a ç ã o geográ f i ca de m e r c a d o s reduzi r ia o r isco e a vu lnerab i l i dade d e contar a p e n a s 

c o m m e r c a d o s mui to concen t rados . 

C o n f o r m e a C E P A L (1990) , os países da reg ião a inda p o d e r i a m aprove i ta r o 

po tenc ia l de u m a negoc iação con jun ta f rente a te rce i ros países, u s a n d o o p o d e r d e 

c o m p r a reg iona l c o m o ins t rumento d e ba rganha . 



S e a d i fe ren te do tação d e fa tores f o s s e a ún ica exp l i cação do comérc io , isso 

dever ia ref let i r -se na c o m p o s i ç ã o d o c o m é r c i o C o n t u d o os f luxos de comérc io 

m o s t r a m q u e u m a parce la express iva des te cons is te e m comérc io de duas v ias de 

p rodu tos , que c o n t é m u m a proporção s imi lar de fa tores E s s e t ipo de comérc io 

in t ra- indust r ia l pa rece despropos i tado e d i f ic i lmente p o d e ser exp l i cado pela teor ia 

t rad ic iona l d o c o m é r c i o . 

Q u a n d o se t ra ta de c o m é r c i o intraf i rma e de i nves t imento d i re to es t range i ro , 

o i ns t rumen ta l da teor ia o r todoxa d o comérc io in ternac iona l s i m p l e s m e n t e é i nade ­

quado , e, por isso, a nova teor ia pre tende supr i r essa def ic iênc ia. 

P o r ou t ro lado, c o n f o r m e H e l p m a n e K r u g m a n , o s es tudos d o ponto de v is ta d a 

teor ia o r todoxa q u e t r a t a m da l ibera l ização d o c o m é r c i o e de s e u s efe i tos e m t e r m o s 

de bem-es ta r n ã o c o n s e g u e m captar t o d o s os benef íc ios O s mode los t rad ic iona is 

a s s o c i a m o c o m é r c i o c o m a rea locação de fatores, levando a u m a u m e n t o da renda 

nac iona l no seu con jun to , mas ocas ionando uma perda real de renda para u m a parce la 

dos fa to res . P o r é m , con fo rme esses au to res , na exper iênc ia de l ibera l ização do 

c o m é r c i o ent re o s países da C o m u n i d a d e Europé ia , a s s i m c o m o no caso do aco rdo 

setor ia l e n t r e o s E s t a d o s Un idos e o C a n a d á e m re lação à indústr ia automobi l ís t ica, 

não h o u v e u m a rea locação substanc ia l de fatores. A o invés d isso, o a u m e n t o da 

l i be ra l i zação d o c o m é r c i o parece te r es t imu lado g a n h o s d e p rodu t i v idade dos recu rsos 

já ex is ten tes , d e i x a n d o todos n u m a melhor pos ição . 

A " n o v a " teor ia d o comérc io in ternac iona l , ao int roduzir os rend imentos c rescen tes 

e a conco r rênc ia imper fe i ta , c o n s e g u e fo rmu la r u m a exp l icação ace i táve l para essas 

qua t ro q u e s t õ e s ver i f i cadas emp i r i camen te . 

A s e c o n o m i a s de escala são mui to úteis para exp l icar a lguns dos aspec tos 

par t i cu la res da e c o n o m i a in ternac ional . C o n t u d o o p rocesso de incorporação à teor ia 

do c o m é r c i o in te rnac iona l foi bas tan te ta rd io Isto po rque , sa lvo p o u c a s exceções , os 

r e n d i m e n t o s c rescen tes são incons is ten tes c o m a concor rênc ia perfe i ta. 

Levando e m conta as economias de escala e a concorrência imperfeita, esses autores 

d e m o n s t r a m que a van tagem comparat iva decorrente da diferente dotação de fatores não 

é a ún ica causa d o comérc io. O s rendimentos crescentes tomam-se u m estímulo adic ional 

ao comérc io e farão c o m que ele se material ize, mesmo quando os países e m questão são 

idênt icos e m te rmos de dotação de fatores, gostos e tecnologia Isto porque haverá uma 

espec ia l ização dos países e m certos bens, c o m o objetivo de aproveitar as economias de 

escala. D e acordo c o m Helpman e Krugman (1986, p.263): 

" R e g r a ge ra l , se o s re to rnos c o n s t a n t e s c a r a c t e r i z a m a p r o d u ç ã o d e 

c e r t o s b e n s e os re to rnos c r e s c e n t e s c a r a c t e r i z a m a p r o d u ç ã o de 

o u t r o s , e se há u m a e s p e c i a l i z a ç ã o i n c o m p l e t a e m a l g u n s s e t o r e s , o 

v o l u m e d o c o m é r c i o t e n d e a a u m e n t a r q u a n t o m a i o r a d i f e rença en t re 

a d o t a ç ã o de f a to res de c a d a país, m a s t a m b é m q u a n t o m a i s s e m e ­

l h a n t e s s e u s n íve i s d e r e n d a " 

P o r isso, q u a n d o as es t ru turas e c o n ô m i c a s dos países se t o r n a m mui to s e m e ­

lhan tes , o c o m é r c i o entre eles tende a ser, p r inc ipa lmente , do t ipo int ra- industr ia l , A 

es t ru tu ra indust r ia l de cada país é de te rm inada pela sua do tação de fa tores Ent re tanto , 

den t ro d e c a d a indústr ia , há u m a amp la g a m a de p rodu tos potenc ia is que se bene f i c i am 

d e r e n d i m e n t o s c rescen tes . Dev ido às e c o n o m i a s de esca la , cada país va i p roduz i r u m 

s u b c o n j u n t o d e s s e s produtos , e m cada indústr ia, esco lh idos de fo rma ma is ou m e n o s 

arb i t rár ia , d a n d o lugar a u m pad rão de comérc io intra- industr ia l . J á o comérc io en t re 



a ) O s e fe i tos s o b r e a p rópr ia p r o d u ç ã o 

O s a u m e n t o s na esca la de p rodução p o d e m ser in terpre tados c o m o u m t ipo de 

p rog resso t é c n i c o q u e amp l i a a e f ic iênc ia d a s economias . O c resc imen to d a p rodução 

d a s f i rmas q u e c o n s e g u e m u m e levado poder de monopó l i o t e m u m efe i to no bem-es ta r 

s e m e l h a n t e à q u e l e q u e s e ver i f ica n o s se to res c o m re to rnos c rescen tes . Isto po rque , 

na m e d i d a e m que a conco r rênc ia i n temac iona l se t o m a ma is ac i r rada, a s f i rmas q u e 

d i s p u t a m u m a fat ia m a i o r do m e r c a d o mund ia l t e n d e m a reduzir s e u s preços e a 

a u m e n t a r a p r o d u ç ã o c o m o fo rma de f a z e r e m c rescer os lucros. 

b ) A c o n c e n t r a ç ã o d a p r o d u ç ã o 

E m cer tas c o n d i ç õ e s , o comérc io i n temac iona l levará à concen t ração , n u m ún i co 

país , d e c a d a indúst r ia c o m rend imen tos c rescen tes . Isso ocor re rá e m d u a s c i r cuns tân ­

c ias : pr imei ro , q u a n d o n o país e na indústr ia há econom ias ex te rnas especí f icas na 

p resença d e p reços dos fa tores equa l i zados ; e, segundo , q u a n d o o s m e r c a d o s s ã o 

con tes táve i s , E s s a c o n c e n t r a ç ã o permi te obter uma esca la d e p r o d u ç ã o a nível 

m u n d i a l supe r i o r àque la q u e qua lquer pais poder ia te r no seu própr io m e r c a d o in terno; 

c o n s e q ü e n t e m e n t e , o s p reços dos p rodu tos c o m rend imen tos c rescen tes t e n d e r ã o a 

cair . 

c ) A rac iona l i zação 

Na p resença de l iberdade à en t rada e à saída do mercado , e m indúst r ias d e 

c o n c o r r ê n c i a imper fe i ta have rá , ceteris paribus, u m a redução d o n ú m e r o de f i nnas e 

u m a u m e n t o da p r o d u ç ã o de cada f i rma, a m p l i a n d o a p rodut iv idade n u m reg ime d e 

re to rnos c rescen tes . 

^ Ver Baumol (1982), Helpman e Krugman (1986) para uma doscriçào dos mercados contestáveis e Araújo 
Jr. (1988) para uma aplicação dos mesmos à integração econômica. 

pa íses h e t e r o g ê n e o s t e m u m caráter Inter industr ia l , dev ido ao fato de q u e as v a n t a g e n s 

c o m p a r a t i v a s b e n e f i c i a m g rupos in te i ros d e p rodu tos (KRUGIWAN, 1981) . 

H e l p m a n & K r u g m a n m o s t r a m que , quan to ma is nos a fas ta rmos das h ipó teses d e 

conco r rênc ia per fe i ta e re to rnos cons tan tes d e esca la , ma io res as opo r tun idades d e 

g a n h o s po tenc ia is do comérc io . E s s e s au to res c i tam quat ro fon tes impor tan tes d e 

g a n h o s po tenc ia is : (a) e fe i tos sobre a própr ia p rodução ; (b) concen t ração da p rodução ; 

(c ) rac iona l i zação e (d ) d ivers i f i cação ( H E L P M A N , K R U G M A N , 1986 , p.265) 



1.3 - Os efeitos da formação de um espaço econômico unificado 
sobre a produção 

A aná l i se p receden te dos f u n d a m e n t o s teór icos da in tegração econôm ica permi te 

a f i rmar q u e os e fe i tos d i nâm icos da in tegração, a s s i m c o m o o p ro tec ion ismo e m 

a s c e n s ã o no c o m é r c i o in ternac iona l e a concor rênc ia g lobal , são fa tores que exp l i cam 

a f o r m a ç ã o de e s p a ç o s e c o n ô m i c o s un i f icados 

N u m m u n d o e m que os rendimentos crescentes e a concorrência imperfeita o c u p a m 

u m lugar de destaque, o protecionismo tende a prevalecer, enquanto o livre comérc io se 

t o m a cada vez mais utópico Apesa r do discurso liberal, o comérc io mundial cont inua sujeito 

a restr ições; mult ipl icam-se as barreiras não tarifárias, tais como quotas de importação, 

ap l icação de direitos compensatór ios e de direitos "ant idumping", exigências e m relação ao 

padrão d e qual idade dos produtos, padrões f i tossanitários e zoossani tár ios, nonnas 

técnicas, restr ições voluntár ias, etc A redução unilateral de tarifas aconsel f iada pelos 

o rgan ismos internacionais de crédito e pelo G A T T e m prol de uma maior eficiência põe e m 

xeque a produção nacional e os empregos, pois trata-se de uma eficiência de caráter 

estát ico. A integração econômica produz u m efeito superior, já que possibilita o aumento 

da ef ic iência de caráter d inâmico, pemriitindo que as firmas dos países-membros de u m 

e s q u e m a de integração passem a contar c o m mercados mais amplos e estáveis, aprovei ­

tando as economias de escala e de escopo para reduzirem custos e se t o m a r e m mais 

compet i t ivas a nivel regional e nos mercados ex temos 

O pro tec ion ismo dos países centrais, a prática da "polít ica comerc ia l es t ra tég ica" e 

a reg iona l i zação c o a g e m os países da Amér i ca Lat ina a f o m e n t a r e m a in tegração 

e c o n ô m i c a entre s i , para fo r ta lecerem seu poder de barganf ia in ternacional nos c a m p o s 

e c o n ô m i c o e polít ico A l é m disso, o esgo tamen to do mode lo de subst i tu ição de impor­

tações leva esses países a b u s c a r e m novos rumos para a re tomada do c resc imen to 

d) A d ive rs i f i cação 

O c o m é r c i o a nível mund ia l c o n s e g u e proporc ionar uma va r i edade ma io r de 

p rodu tos do q u e qua lquer país de f o rma isolada. Isso t raz benef íc ios tan to po rque os 

c o n s u m i d o r e s v a l o r i z a m a va r i edade quan to pela maior espec ia l i zação na p r o d u ç ã o de 

bens in te rmed iá r ios 

O ponto mais polêmico da "nova" teoria do comérc io intemacional consiste na 

int rodução da "política comercia l estratégica". Confomne Krugman (1988), Brander e 

Spence r suge rem que a política estatal pode ocupar, na concon^ência internacional, o 

m e s m o papel que desempen f i am os mov imentos estratégicos das empresas que investem 

no a u m e n t o da capac idade de produção intema como forma de dissuadir os concorrentes. 

Por meio de subsídios, o g o v e m o de u m determinado país pode contribuir para que as 

empresas nacionais cons igam afastar a concorrência de empresas estrangeiras e m 

terceiros mercados. Dessa forma, ao transferir as rendas monopól icas das empresas 

est rangei ras para as nacionais, a "política comercial estratégica" pode conseguir u m 

aumen to da renda nacional e m detr imento da renda auferida por outros países Contudo 

essa estratégia va i produzir resul tados mais significativos entre os países do centro do que 

entre os países da periferia, dev ido ao maior poder econômico das empresas mult inacionais 

or iundas dos países mais industr ial izados. 



Não se pode afirmar a mesma coisa do setor agrícola europeu, onde a proteção de "conservação" por 
questões sociais, políticas, etc. foi a regra e continua sendo até hoje (QUIJANO, 1991). Basta lembrar as 
discussões intennináveis no GATT em relação à redução dos subsídios europeus à agricultura. 

e c o n ô m i c o , den t re os qua is a in tegração econôm ica ap resen ta os a t ra t ivos a p o n t a d o s 

n o s m a i s recen tes d o c u m e n t o s da C E P A L e m re lação a e s s e tóp ico 

C o n t r a r i a m e n t e a o s cr i tér ios de " indust r ia l ização a qua lque r cus to " u t i l i zados nas 

d é c a d a s de 50 e 6 0 , a C E P A L recomenda , hoje, adotar os cr i tér ios da ef ic iênc ia e da 

compe t i t i v i dade N o s p rocessos de indust r ia l ização subst i tu t iva eu ropeus , e s s e s 

cr i tér ios s e m p r e e s t i v e r a m presentes . A p ro teção foi conceb ida c o m o u m a fase 

t rans i tó r ia q u e dever ia se r e m p r e g a d a somen te no per íodo de "ap rend izado" , a té q u e 

a s n o v a s indúst r ias e s t i v e s s e m e m cond ições de concor rer c o m a p r o d u ç ã o de te rce i ros 

pa íses , t an to no m e r c a d o in terno c o m o no m e r c a d o in ternac iona l .^ 

E m presença da global ização e da regionalização da economia intemacional, os países 

da Amér ica Latina v ê e m - s e impelidos a fortalecer sua inserção internacional sob pena de 

f icarem marginal izados. Apontando nessa direção, a C E P A L considera que é indispensável 

a t ransfonnação das esto j turas produtivas da região, v isando tomá- las mais eficientes. Esse 

objetivo implica a melhor ia da produtividade, que, por sua vez, depende do processo de 

aprendizado e di fusão do progresso técnico, processo que seria facilitado pela ação conjunta 

regional. A integração econômica teria a virtude de aumentar as interdependências e de 

contribuir para o aprovei tamento das vantagens comparat ivas estáticas e d inâmicas e para 

a redução dos custos de produção. O comércio intra-industrial regional fecilitaria a rees tm-

turação produtiva s e m necessar iamente sucatear a indústria existente, pois estimularia a 

especia l ização intra-ramo numa gama menor de produtos. A própria especial ização dentro 

do mercado regional produzir ia u m certo grau de sinergia entre as empresas e torná-las-ia 

mais ef icientes e competi t ivas. A eficiência sistêmica da estrutura produtiva regional opor-

tun izada pela integração aumentar ia a competit iv idade externa dos produtos e permitiria a 

inserção competi t iva desses países no mercado internacional. 

Diante dos desaf ios apresentados pela economia intemacional , os países da Amér ica 

Lat ina estão reat ivando os ant igos esquemas de integração regional e sub-regional , c o m o 

t a m b é m buscando novas assoc iações e redefinindo suas preferências. Dentro da AL-ADI, 

a reação dos países e m cond ições de liderar a retomada do processo integracionista 

regional — México, Brasi l e Argent ina — foi di ferenciada. O México optou por urna 

ap rox imação direta c o m os Estados Unidos e o Canadá . Já o Brasil e a Argent ina de ram 

início, e m 1986, a u m processo d e integração sub-regional — ampl iado mais ta rde c o m o 

ingresso do Paragua i e do Uruguai através do M E R C O S U L —, v isando melhorar de forn ia 

conjunta a ef iciência e a compet i t iv idade de suas estruturas produt ivas e, ass im, adequá- las 

a u m a melhor inserção na economia mundial . 

O s impac tos prev is íve is sob re a p rodução ser iam, con fo rme a c lass i f i cação de 

A r a ú j o Jr. ( 1993 , p, 100-101) , de t rês t ipos. 

O pr imeiro t ipo ser ia o s imples crescimento do comérc io, mantendo-se inalteradas as 

estruturas industr iais anter iores. Ass im , aumentar ia o fluxo de comérc io entre aque las 

indústr ias já instaladas e m mais de u m dos países-membros e que f ossem compet i t ivas 

con fonne os padrões internacionais e que, após a integração, passar iam a ter u m comérc io 

intra-industrial c o m base na di ferenciação de produtos e na segmentação de mercados. 



Esse trabalho utiliza os coeficientes desenvolvidos por Gmbel e LIoyd (1975) para estimar o comércio 
intra-industrial, O coeficiente de comércio intra-industrial (CCINTRA) varia de zero a 100, Quando o 
coeficiente é zero, o comércio é todo ele interindustrial, Um CCINTRA de 100 indica o caso oposto, isto é, 
um comércio intra-industrial em que o valor total das exportações de um ramo ou indústria é totalmente 
igual às importações. 

O s e g u n d o t ipo de innpacto ser ia produto da espec ia l i zação intra-setor ia l e decor ­

rer ia de fusões , i nco rpo rações e joint-ventures, ou da rees t ru turação de e m p r e s a s 

ind iv idua is , que p a s s a r i a m a m u d a r suas pautas de p rodução e m função da in tegração, 

ap rove i t ando e c o n o m i a s d e esca la e de escopo, 

Q u a n d o não fosse possíve l corr igir os desníve is de compet i t i v idade a t ravés da 

d i f e renc iação de p rodu tos ou da espec ia l i zação int ra-setor ia l , ocorrer ia u m terce i ro t ipo 

de impac to , q u e consis t i r ia na re loca l ização industr ia l 

S e m dúv ida , os benef íc ios decor ren tes da in tegração se r i am super io res aos 

cus tos s e os dois p r ime i ros t ipos de impac to p r e d o m i n a s s e m sobre o ú l t imo. N e s s e 

sen t ido , p o d e m o s nos va le r do t rabal t io de Sourrou i l le e Lucánge l i (1992) para 

f a z e r m o s u m a ava l iação pre l iminar sobre a possível evo lução do comérc io in t ra- indus­

t r ia l en t re os dois ma io res parce i ros do M E R C O S U L 

Na ausênc ia de in fo rmações mais a tua l izadas sob re o comérc io bi lateral ent re o 

Bras i l e a A rgen t i na n u m a nomenc la tu ra compat íve l e ao nível de desag regação de t rês 

díg i tos pa ra todo o per íodo e m es tudo (1981-1990) , esses au to res ut i l izaram a n o m e n ­

c la tura da C lass i f i cação Un i fo rme do Comérc io In ternac iona l (CUCI) , Rev i são 2, para 

oS anos d e 1984 e 1988 e proxies da m e s m a para o comérc io bi lateral to ta l de 1981 e 

para o i n te rcâmb io int ra- industr ia l de p rodu tos químicos e de maqu inar ia e mater ia l de 

t r a n s p o r t e no a n o d e 1990, C o n s e q ü e n t e m e n t e , esse t raba lho n ã o cob re o pe r íodo 

p ó s - T r a t a d o de A s s u n ç ã o (1991) e reflete apenas o impac to no in tercâmbio dos efe i tos 

d o s p ro toco los ass inados e m decor rênc ia dos c o m p r o m i s s o s a s s u m i d o s no P rog rama 

de In teg ração e C o o p e r a ç ã o Econômica (P ICE) entre Brasi l e Argen t ina , de 1986, e o 

p o s t e r i o r T r a t a d o d e In tegração, C o o p e r a ç ã o e Desenvo l v imen to , d e 1988, ent re a m b o s 

os países , 

A a n á l i s e dos d a d o s m o s t r a que , do c o m é r c i o b i la te ra l t o ta l de U S $ 1,340 

m i l h õ e s e m 1 9 8 4 , o c o e f i c i e n t e de c o m é r c i o in t ra - indus t r ia l a l c a n ç o u a p e n a s 1 8 % , 

r e v e l a n d o u m a i m p o r t â n c i a p o u c o s ign i f i ca t i va d o f e n ô m e n o . C o n s i d e r a n d o - s e u m 

C C I N T R A m í n i m o de 1 0 % para o s g r u p o s C U C I a t rês d íg i tos e u m v a l o r t o t a l m í n i m o 

d e U S $ 10 m i l h õ e s d e t r a n s a ç õ e s b i la te ra is pa ra c a d a u m , o n ú m e r o de g r u p o s 

C U C I e n v o l v i d o s resu l ta e m a p e n a s 13, a b s o p / e n d o 2 4 , 7 % do i n t e r c â m b i o b i la te ra l 

t o t a l ( T a b e l a 1). O c o n j u n t o d e g r u p o s re l evan tes es tá c o n c e n t r a d o nas a t i v i d a d e s 

q u í m i c a , m e t a l - m e c â n i c a , m ine ra i s e m bruto, d e r i v a d o s do pe t ró leo e a l g u n s p ro ­

d u t o s a l i m e n t a r e s . 

Ut i l i zando os m e s m o s cr i tér ios para o ano de 1988, Sourrou i l le e Lucánge l i 

c o n s t a t a m que , a p e s a r de que o comérc io bi lateral a u m e n t a e m a p e n a s 2 0 % ent re 1984 

e 1988, e s s e a u m e n t o se man i fes ta quase que na sua to ta l idade no inc remento do 

c o m é r c i o in t ra- indust r ia l . O comérc io in ter industr ia l m a n t é m - s e p ra t i camente no 

m e s m o p a t a m a r anter ior de 1984 (US$ 1 100 mi lhões) , enquan to o comérc io in t ra- in­

dust r ia l passa de U S $ 2 4 0 mi lhões para U S $ 4 1 0 mi lhões, O C C I N T R A para m a n u -



Tabela 1 

Percentual sobre o total do comércio argentino-brasileiro e 
coeficiente de comércio intra-industrial dos 

principais grupos CUCI - 1984 

DISCRIMINAÇÃO 
PERCENTUAL SOBRE 
O COMÉRCIO TOTAL 

COEFICIENTE DE 
COMÉRCIO INTRA-
-INDUSTRIAL 

Frutas e nozes 
Partes e acessórios automo­
tivos 

Produtos de polimerização .... 
Derivados de petróleo 
Hidrocarburos NEP 
Material fotográfico e cinema­

tográfico 
Produtos químicos inorgânicos 
diversos 

Legumes frescos 
Ácidos carboxíllcos e seus a-

nídridos 
Elementos químicos inorgânicos 
Outros minerais em bruto 
Maquinaria e aparelhos elétri­

cos 
Partes e acessórios elétricos 

4,8 

4,3 
4,1 
2,5 
1,3 

1,3 

1,2 

1,1 

0,9 
0,9 
0,8 

0,8 
O, 8 

71,5 

80,1 
25,8 
77,2 
74,3 

88, 1 

40,8 
73,8 

13,1 
34, 8 
50, O 

25,1 
19, 9 

FONTE: SOURROUILLE, Juan V., LUCÁNGELI, Jorge (1992). El intercâmbio 
comercial argentino-brasileno: Aires, ene. (Informe prepa­
rado para INTAL). 

f a tu rados , q u e t inha s ido d e 22 ,2 e m 1984 , passa para 39 ,5 e m 1988; esse con jun to d e 

p rodu tos é responsáve l po r p ra t i camente a to ta l idade do a u m e n t o do comérc io in t ra- in­

dust r ia l e por 5 3 % do c o m é r c i o b i lateral to ta l . 

C o n f o r m e a Tabe la 2 , o con jun to de g rupos C U C I re levantes e m 1 9 8 8 a u m e n t a 

pa ra 26 e representa a p r o x i m a d a m e n t e 4 0 % do comérc io bi lateral total . O n z e dos 13 

g r u p o s C U C I re levantes e m 1984 r e a p a r e c e m e m 1988. O s novos g rupos i nco rpo rados 

na l ista c o n s o l i d a m a par t i c ipação d e maqu inar ia e mater ia l de t ranspor te ; e de p rodu tos 

qu ím icos . A s s i m sendo , apesa r de que Sourrou i l le e Lucánge l i não d i s p u n h a m d a 

c lass i f i cação C U C I a t rês díg i tos para o comérc io bi lateral bras i le i ro-argent ino de 1990 , 

c o m d a d o s d a s estat ís t icas t rad ic iona is d o comérc io exter ior d a Argen t ina a d a p t a d a s 

à s a g r e g a ç õ e s da C U C I a n a l i s a r a m e c o m p a r a r a m o comérc io intra- industr ia l d e s s e s 

do is g rupos d e p rodu tos e m re lação a o s resu l tados de 1988. A expansão d o comérc io 

to ta l d e p rodu tos qu ím icos é d e ma is d e 5 0 % , e o coef ic iente de comérc io in t ra- industr ia l 

p a s s a d e 32 ,4 para 58 ,0 . J á nas s e ç õ e s X V I e XVI I da c lass i f icação d e comérc io 

a rgen t ina Nade/ i (maqu ina r i as e apare lhos ; mater ia l e létr ico e mater ia l de t ranspor te ) , 

a e x p a n s ã o do c o m é r c i o in t ra- industr ia l é d e 5 7 % , e o coef ic iente d e c o m é r c i o 

in t ra- indust r ia l a u m e n t a d e 47 ,7 para 6 1 , 1 . 



Percentual sobre o total do comércio argentino-brasileiro e 
coeficientes de comércio intra-industrial dos 

principais grupos CUCI - 1988 

DISCRIMINAÇÃO 
PERCENTUAL SOBRE 
O COMÉRCIO TOTAL 

COEFICIENTE DE 
COMÉRCIO INTRA,-
-INDUSTRIAL 

Partes e acessórios automo­
tivos 

Hidrocarburos NEP 
Frutas e nozes 
Produtos de polimerização .... 
Motores de combustão interna . 
Aeronaves, equipamentos cone­

xos e suas partes 
Compostos organominerais 
Ácidos carboxilicos e seus 

anidridos 
Polpa e desperdícios de papel 
Material fotográfico e cinema­

tográfico 
Legumes frescos 
Elementos químicos inorgânicos 
Equipamentos de computação . . . 
Outros produtos químicos inor­
gânicos 

Outros produtos químicos orgâ­
nicos 

Pescado fresco, resfriado e 
congelado 

Papel e cartão 
Compostos de funções nitroge-

nadas 
Produtos químicos diversos . . . 
Pneumáticos 
Desinfetantes, inseticidas e 

fungicidas 
Minerais metálicos comuns e 

concentrados NEP 
Outros minerais em bruto 
Bombas para líquidos 
Outras maquinarias e equipa­
mentos especiais 

Partes e acessórios elétricos 

5,4 
4,8 
4,2 
2, 9 
1,8 

1,7 
1,6 

1,5 
1,4 

1,4 
1,4 
1, 4 
1,3 

1,3 

1,2 

1,2 
1,2 

1, 2 
1,0 
O, 9 

O, 8 

O, 8 
O, 8 
O, 8 

0,6 
0,6 

74,5 
45,8 
32,6 
22, 9 
76,8 

18,1 
22, O 

15, O 
80,5 

48,1 
13,4 
69, 6 
89, 8 

61,8 

16,3 

39,6 
49,0 

13, 4 
22, 5 
99,7 

52, 2 

98,5 
89,8 
35, 9 

39, 4 
75,2 

FONTE: SOURROUILLE, Juan V., LUCÁNGELI, Jorge (1992). El intercâm­
bio comercial argentino-brasileno: Aires, ene. (Informe 
preparado para INTAL).' 



A anál ise precedente sugere que existe u m potencial significativo para a expansão do 

comérc io e para a reestruturação das firmas e m fljnção do mercado ampl iado, porém as 

característ icas dos mercados daquelas atividades onde se t e m concentrado o comérc io 

intra-industrial ab rem espaço para quest ionar-se a distr ibuição dos benefícios da integração. 

A s a t i v idades nas qua is o c o m é r c i o intra- industr ia l t e m se m o s t r a d o ma is d i nâm ico 

c o r r e s p o n d e m aos se to res mais o l igopo l i zados da e c o n o m i a , o n d e p reva lece a concor ­

rênc ia imper fe i ta .^ Pa r t i c i pam d e s s e comérc io as e m p r e s a s ma io res d e cada país e m 

c a d a setor , t e n d o lugar d e des taque a p resença d e e m p r e s a s que o p e r a m à esca la 

in te rnac iona l , g e r a n d o c o m é r c i o int raf i rma. 

A i n teg ração d e países c o m est ru turas de p rodução concen t radas co loca e m 

ev idênc ia q u e o a jus te pe las l ivres fo rças do m e r c a d o i m p e d e a d is t r ibu ição eqüi ta t íva 

d o s cus tos e benef íc ios d a m e s m a , recr iando es t ru turas c o n c e n t r a d a s t a m b é m a nível 

reg iona l , c o m g r a n d e s poss ib i l i dades de man ipu la r p reços . 

O p r o b l e m a é c o m p l e x o e leva a ques t ionar a func iona l idade d o pro jeto d o 

M E R C O S U L , na s u a a tua l es t ru tura , e m te rmos de cont r ibu ição para o d e s e n v o l v i m e n t o 

c o m e q ü i d a d e , c o n s i d e r a n d o - s e q u e o p rocesso v e m s e n d o no r teado pe los pr incíp ios 

neo l ibera ls . 

A nível pol í t ico, o M E R C O S U L reforça a o p ç ã o neol ibera l pe lo Es tado mín imo. O s 

p a í s e s - m e m b r o s do M E R C O S U L renunc ia ram a ut i l izar sua c a p a c i d a d e de in te rvenção 

regu lado ra d o p rocesso de in tegração, permi t indo que a rees t ru tu ração produt iva se ja 

c o m a n d a d a pe la lóg ica d o s mercados . C o m o resu l tado da rea locação d o s fa to res d e 

p rodução , a l g u m a s reg iões, se tores e g rupos soc ia is es tão s e n d o ma is a t ing idos do 

q u e ou t ros e d e v e r ã o a r ca r c o m o s cus tos da in tegração , po is n e m t o d o s o s recu rsos 

q u e ficam o c i o s o s p o d e m ser reaprove i tados imed ia tamen te . E s s e é u m dos aspec tos 

o n d e a na tu reza do p rocesso de in tegração se to rna f undamen ta l , po is o t ipo d e 

i n teg ração a d o t a d o inf lui na d is t r ibu ição dos cus tos e benef íc ios. 

A a b o r d a g e m d e u m a in tegração pragmát ica , g radua l , flexível e d e equi l íbr io no 

i n te r câmb io , à é p o c a d a i m p l e m e n t a ç ã o d o P ICE , fo i u m re f lexo d a f a s e d e a d o ç ã o d e 

pol í t icas m a c r o e c o n ô m i c a s nac iona is de cun t io he te rodoxo . J á a a b o r d a g e m da in te ­

g r a ç ã o a c e l e r a d a de m e r c a d o s q u e caracter iza o M E R C O S U L r e s p o n d e à opção , nos 

G o v e r n o s Co l lo r e M e n e m , por polí t icas e c o n ô m i c a s neo l ibera is q u e va lo r i zam a 

a t u a ç ã o d a s l ivres f o r ças do m e r c a d o c o m o meio para se at ing i r a "mode rn idade " . 

Na pr imeira e tapa do processo de integração entre Brasi l e Argent ina, f o ram os 

protocolos q u e c o m a n d a r a m o processo. Esses protocolos con temp lavam a integração nas 

ma is d iversas áreas, desde aspec tos econômicos- f inancei ros até aspectos v incu lados a 

ques tões socia is e culturais. O t ra tado de 1988 mostrou u m v iés mais conservador e 

cent rou-se nos t e m a s comerciais, prevendo como ins tmmento principal a assinatura de 

acordos setoriais. E m 1990, c o m a assinatura da Ata de Buenos A i res entre os recém-em-

possados Col lor e M e n e m , o ins tmmento principal passou a ser o c ronograma de reduções 

tari fár ias, q u e es tabe lece u m mecan i smo de cortes l ineares, automát icos e genera l izados 

c o m o claro objet ivo de acelerar o processo a qualquer custo. 

Pe lo T r a t a d o de A s s u n ç ã o de 1 9 9 1 , que cria o M E R C O S U L , Pa ragua i e U rugua i 

f o r a m i nco rpo rados ao p rocesso de in tegração. Es tes do is ú l t imos países, que r e c e b e m 

Deve ser feita a ressalva de que em algumas atividades da indústria metal-mecânica é possivel detectar 
um comércio intra-industrial intenso, no qual a predominância das finnas médias seria a regra. 



A única concessão foi permitir que esses paises contassem com um ano a mais. para eliminar suas listas 
nacionais de exceções (até 31.12.95) e que as mesmas fossem mais numerosas do que as do Brasil e da 
Argentina. 

na A L A D I o tratamento de países de menor desenvolvimento relativo, não conseguiram 

condições mais favoráveis para aderir.® 

Àdiferença dos processos de integração que iniciaram na América Latina nas décadas 

de 50 e 60 , no auge do nnodelo de desenvolvimento econômico com base na substituição 

de importações, a iniciativa do M E R C O S U L emerge numa época de grandes transfor­

mações nas esferas internacional e regional. A acin^da concon-ência entre as empresas 

transnacionais a nível mundial tem produzido o fenômeno da globalização, isto é, a 

internacionalização dos sistemas produtivos, atendendo a necessidades de certas tecnolo­

gias, que, para serem rentáveis, exigem uma dimensão de mercado cada vez maior e fontes 

de suprimentos diversificados. Desse modo, consegue-se a amortização acelerada dos 

pesados investimentos e m novos processos e produtos, ao mesmo tempo e m que os 

avanços tecnológicos nos meios de comunicação possibilitam a prestação de serviços 

transfronteiras "em tempo real", ou seja, de forma imediata, facilitando, assim, o gerencia­

mento das empresas a nfvel global. Simultaneamente, verifica-se uma outra tendência que 

leva à regionalização, isto é, à formação de espaços econômicos unificados — t a i s como 

a Comunidade Econômica Européia (CEE) e o Acordo de Livre Comércio Norte-Americano 

( N A I ^ A ) entre Estados Unidos, Canadá e Méx ico—como fomna de proteção de mercados. 

A abertura ex tema unilateral dos paises da sub-região antecede o M E R C O S U L e 

leva a u m modelo de integração "aberta", onde a funcionalidade da integração não majs 

parece se fundamentar nas preferências comerciais e nas políticas oficiais de promoção 

de complementaridades intra-setoriais (VEIGA, 1992) . A integração "aberta", apesar de 

sua incoerência c o m o modelo de substituição de importações, é perfeitamente coe^ 

rente c o m a lógica da mundialízação do capital. 

N a fase atual de expansão do capitalismo a nível mundial e da concon-ência 

oligopolistica das empresas transnacionais pelos mercados globais, a reestruturação 

das m e s m a s para atender a esses mercados exige a redução das ban-eiras tarifárias 

no centro e na periferia. Isto porque mercados altamente protegidos, como o foram, 

tradicionalmente, aqueles dos países latino-americanos no Pós-Guerra, e ram funcio­

nais para a estratégia de "filiais-substitutas" (M ICHALET, 1984) , isto é, filiais de 

empresas transnacionais que ali se instalaram para produzir para o mercado interno 

protegido. Essas empresas, freqüentemente, e ram totalmente verticalizadas e m cada 

pais-hóspede e possuíam instalações semelhantes e m vários paises da periferia, 

inclusive e m países geograficamente próximos, como é o caso dos países do Cone Sul. 

Ta l forma de organização das atividades das multinacionais na América Latina deixou 

de ser funcional à estratégia de globalização. 

O problema dos paisês-merfibros do M E R C O S U L é terem confundido a "moderni­

dade" c o m a reestmturação conservadora, acreditando que a simples adoção de 

critérios de eficiência e produtividade e uma maior exposição á concon-ência interna­

cional seriam suficientes para induzir mudanças estruturais. Como afinina Motta Veiga, 

as refomias comerciais liberalizantes passam a orientar a alocação de recursos e 

condicionam o conteúdo e a fonna do processo de integração. 



2 ~ Os obstáculos à integração do MERCOSUL 

o ba ixo g rau de i n te rdependênc ias entre as duas ma io res econom ias do M E R ­

C O S U L — deco r ren te do m o d e l o anter ior de subst i tu ição de impor tações , que levou a 

u m a indust r ia l i zação in t rover t ida — deses t imu la a coo rdenação das polí t icas m a c r o e ­

c o n ô m i c a s nac iona is , vo l t adas para a reso lução dos p rob lemas in ternos, cu ja a t e n ç ã o 

con t i nua s e n d o pr ior i tár ia. A s s i m , a d i ferente evo lução m a c r o e c o n ô m i c a dos países e 

a ass inc ron ia d a s pol í t icas de es tab i l i zação in ibem o su rg imento de u m "círculo v i r tuoso" 

en t re a i n teg ração e c o n ô m i c a e a c o o r d e n a ç ã o das polí t icas m a c r o e c o n ô m i c a s . 

A ên fase e x a g e r a d a na in tegração de mercados , que caracter iza o M E R C O S U L , 

encon t ra r a p i d a m e n t e obs tácu los q u e b loque iam o avanço do p rocesso , pe la d i s ­

t r i bu ição ass imé t r i ca d o s cus tos e dos benef íc ios que a m e s m a ocas iona . A s l iv res 

f o r ças do m e r c a d o t e n d e m a ag rava r os p rob lemas dis t r ibut ivos decor ren tes da po la r i ­

z a ç ã o do c resc imen to nas reg iões ma is desenvo lv idas . Por isso, é impor tan te q u e os 

i ns t rumen tos e o s m e c a n i s m o s de in tegração def in idos nos aco rdos , ou ado tados no 

d e c o r r e r do per íodo de t rans ição , c o n t e m p l e m as d i fe renças est rutura is , para ev i ta r a 

e x c e s s i v a c o n c e n t r a ç ã o d o s benef íc ios e m a p e n a s a lguns países o u reg iões. 

Dev ido a o s ba i xos níveis de p ro teção tar i fár ia — produto da redução uni latera l d e 

ta r i fas e m re lação ao resto do M u n d o —, mu i tas das po tenc ia l idades da in teg ração 

f o r a m co ib idas , po is as p re fe rênc ias tar i fár ias e m re lação a esses níveis são insu f ic ien-

"De uma maneira geral , e m que pese às di ferenças observadas no r i tmo de 

imp lementação das reformas comercia is l iberalizantes nos países que hoje 

c o m p õ e m o M E R C O S U L , estas convergem para a redução significativa dos 

níveis de proteção vigentes no período de substituição de importações e para 

a valor ização das tarifas como instrumento de proteção e m detr imento das 

restrições quantitativas. A o mesmo tempo, a compatibi l idade das políticas 

comerciais c o m as regras multilaterais do G A T T passa a ser u m objetivo 

explícito, e cresce o papel atribuído à política comercial — e, e m especial , à 

l iberalização de importações — no sentido de orientar a alocação de recursos 

e m detr imento da função de equilibrar o setor externo. 

"Esta nova or ientação, que se consol ida somente na virada da década, passa 

a condic ionar estr i tamente o conteúdo e a forma do processo de integração, 

na medida e m que reflete a prioridade concedida — nas agendas de política 

domést ica dos países-membros do M E R C O S U L — à reorientação estratégica 

destes países e m te rmos internacionais" (VEIGA, 1992, p.18). 

Ass im, a estratégia d e abertura unilateral e general izada à concorrência in temacional 

an tecede ou con-e paralela ao projeto de integração do M E R C O S U L e condic iona o m e s m o , 

confer indo- lhe característ icas de uma integração subordinada. Desse modo, apesar da 

convergênc ia atual para a redução significativa das barreiras tarifárias e não tari fár ias 

implantadas no período de subst i tu ição de importações, as di ferenças de ritmo e de proteção 

tarifária residual con t i nuam representando u m obstáculo para o estabelecimento de u m a 

tarifei externa c o m u m , pré-requisito básico para implantar uma união aduaneira. 

N e s s e con tex to , c a b e ques t i ona rmos sobre a func iona l idade do pro jeto M E R C O ­

S U L na s u a est ru tura a tua l . 



Tabela 3 

Intercâmbio comercial brasileiro com o 
MERCOSUL e a Argentina - 1980-1992 

(US$ milhões FOB) 

ANOS 
MERCOSUL ARGENTINA 

Exportação Importação Saldo Exportação Importação Saldo 

1980 
1983 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 

811 
992 
990 
170 
387 
642 
379 
320 
309 
128 

1 044 
521 
683 

1 188 
888 

1 138 
193 
319 
268 
214 

767 
471 
307 
(18) 
499 
504 
(814) 
(999) 
41 

1 914 

091 
654 
548 
678 
831 
979 
722 
645 
476 
069 

756 
358 
468 
736 
574 
7 07 

1 238 
1 399 
1 614 
1 687 

335 
296 
80 
(58) 
257 
272 
(516) 
(754 ) 
(138) 

1 382 

FONTE: FUNCEX. 

tes para est imular a reestruturação e o red imensionamento da produção e m novas bases, 

aprove i tando o m e r c a d o ampl iado e viabi l izando escalas de produção ma is eficientes. 

O perf i l neo l ibe ra l do M E R C O S U L não permi te que os aco rdos setor ia is se 

t r a n s f o r m e m e m ins t rumen tos of ic ia is d e p r o m o ç ã o de comp lemen ta r i dades in t ra-seto­

r iais, ao est i lo dos aco rdos de c o m p l e m e n t a ç ã o da A L A L C e dos aco rdos comerc ia i s 

d e a l c a n c e parc ia l na A L A D I ou , ma is recen temente , dos p ro toco los de in teg ração 

in t ra-setor ia l no P I C E . Os aco rdos setor ia is no M E R C O S U L f i cam su je i tos a dec i sões 

e n e g o c i a ç õ e s d o se to r pr ivado, e a r e g u l a m e n t a ç ã o dos m e s m o s pelo Conse l t i o do 

M e r c a d o C o m u m t e m c o m o ob je t ivo evi tar que estes se t r ans fo rmem e m m e c a n i s m o s 

d e f e n s i v o s d e repar t i ção de m e r c a d o s . 

U m fato relevante para o processo de integração é o crescimento das t ransações 

comerc ia is entre o s países-membros do M E R C O S U L . A con-ente de comércio do Brasil c o m 

o bloco atingiu U S $ 6.342 milt iões e m 1992, o que representa um crescimento de 3 9 % e m 

relação a 1991 e d e 1 5 0 % sobre a média observada na segunda metade da década de 80 

(Tabela 3). O superávi t brasileiro no intercâmbio comercial com cada u m dos países-mem­

bros, e aquele c o m a Argent ina e m particular (US$ 1.382 milhões), t e m desencadeado uma 

série de confl itos e tensões. A persistência de uma paridade cambial favorável ao Brasil nos 

fluxos d e comércio c o m a Argent ina e os conflitos gerados pela assincronia das políticas de 

estabi l ização adotadas por esses dois países t ê m produzido u m efeito negativo na vontade 

política Argent ina de avançar no projeto M E R C O S U L . No caso brasileiro, pelo contrário, a 

vontade política v e m se fortalecendo, uma vez que predomina a percepção de que o 

M E R C O S U L pode contribuir para enfi-entar e m melhores condições os desafios políticos e 

econômicos — internos e extemos. O M E R C O S U L e a Argent ina e m particular cumpr i r iam 

a função de "financiar", e m parte, o processo de reestruturação, facil itando corn seus 

mercados a reat ivação da estratégia exportadora. 



3 - Perspectivas para o MERCOSUL na c o n f i g u r a ç ã o 

atual 

Na Argent ina, as forças conservadoras v ê m quest ionando a funcional idade d o 

iVIERCOSUL na estratégia de inserção intemacional e de u m novo mode lo de desen­

vo lv imento. Esse b loco consen/ador é hegemônico nas dec isões de política econômica 

interna e possu i u m perfil marcadamen te liberal. Diante dos desequi l íbr ios no intercâmbio 

comerc ia l c o m o Brasil — as assimetr ias nas políticas macroeconômicas, pr incipalmente a 

cambia l — e dos possíveis custos de proteger a estrutura industr ial brasileira — t e c n o l o g i -

camen te defesada e m vár ios segmentos — via tarifa externa c o m u m , as forças conser­

vadoras pre fe rem optar por u m projeto de inserção internacional semelhante ao modelo 

chi leno, isto é, abertura uni lateral e maior aprox imação c o m os Estados Unidos. 

Já no Bras i l , a c rescen te pol i t ização das re lações comerc ia i s in ternac iona is t e m 

serv ido de es t ímu lo para defender , e m todas a s instânc ias, o s is tema mult i la teral d e 

c o m é r c i o in te rnac iona l e pa ra in tens i f icar o s es fo rços d e c o o p e r a ç ã o e c o n ô m i c a c o m 

ou t ros pa íses d a A m é r i c a do Sul , a l é m dos pa í ses -membros d o iV IERCOSUL, a m p l i a n d o 

a b a s e polí t ica e d ip lomát i ca do País na reg ião. 

A ma is recen te man i fes tação d e s s e ob je t ivo foi ter d a d o início à negoc iação do 

q u e j á e s t á s e n d o c h a m a d o , i n f o r m a l m e n t e , d e M E R C O N O R T E : a " I n i c i a t i va 

A m a z ô n i c a " . A s s i m , o Bras i l v e m negoc iando aco rdos d e c o m p l e m e n t a ç ã o e c o n ô m i c a 

c o m a V e n e z u e l a , a C o l ô m b i a , a Bolív ia, o Equador , o Pe ru , a Gu iana e o Su r i name , 

q u e te rão o m a r c o ju r íd ico da A L A D I e que envo l vem, a l é m d e p rodu tos , t rans fe rênc ia 

d e t ecno log ia , exp l o ração de h idrov ias , ações con jun tas d e p ro teção do me io amb ien te 

e a té aco rdos setor ia is . E s s a mudança na polít ica exter ior brasi le i ra s ina l iza que o Bras i l 

p re tende a s s u m i r u m a pos ição d e l iderança na reg ião e fo r ta lecer s e u pode r d e 

b a r g a n h a e m fu turas negoc iações c o m o N A F T A . 

No q u e d iz respe i to ao própr io IVIERCOSUL, as reações no Bras i l t ê m s ido 

d i f e renc iadas c o n f o r m e a reg ião. N o s es tados do sul d o País , a " d i m e n s ã o " M E R C O ­

S U L v e m s e n d o incorporada nas dec isões dos agen tes e c o n ô m i c o s e d o s a to res 

pol í t icos, c o m a perspec t i va de se const i tuir , no mín imo, u m a z o n a de l ivre comérc io a té 

1995 . N e s s e sen t ido , as es t ru turas produt ivas es tão se a jus tando a u m a nova rea l i ­

d a d e , c o m cer ta d i f i cu ldade de adap tação no se to r agrícola. Na Reg ião Cent ro -Su l , as 

e m p r e s a s t r ansnac iona i s t ê m s e m o s t r a d o a s mais áge is e es tão ap rove i t ando a 

o p o r t u n i d a d e d e redef in i r as es t ra tég ias produt ivas para a sub- reg ião . 

A e v o l u ç ã o fu tura é incer ta, pois o a u m e n t o das i n te rdependênc ias fica p re jud i ­

c a d o pe la p e r m a n ê n c i a d a instab i l idade camb ia l e pelas d is to rções q u e a s ass imet r ias 

a tua is p r o d u z e m nas c o n d i ç õ e s de concor rênc ia . A l é m d isso, a ausênc ia de u m a polí t ica 

indust r ia l a t iva pa ra o M E R C O S U L di f icul ta a s negoc iações d a tar i fa e x t e m a c o m u m e 

a u m e n t a as ince r tezas dos agen tes econôm icos . 

O nó da ques tão é o reg ime de a c u m u l a ç ã o restr i t ivo que pe rme ia o pro je to 

M E R C O S U L na s u a c o n f o r m a ç ã o a tua l , 

"(. . .) q u e n ã o prevê , a méd io p razo , u m a e x p a n s ã o s igni f icat iva do c o n ­

s u m o popu la r ou do inves t imento públ ico, mas , s im, s u a rest r ição e, 

por tan to , a redução d a s opo r tun idades d e m e r c a d o . A p ropos ta de in te ­

g ração , por tan to , t e m u m va lor subst i tu t ivo, d e amp l ia r o m e r c a d o e m 

ex tensão , j á q u e não é possíve l aumen tá - lo e m p ro fund idade , e de to rna r 



ren táve is os es toques de capi ta l produt ivo j á ins ta lados, a o invés de cr iar 

pe rspec t i vas para novos inves t imentos e m função de amp l i ações fu turas 

d o m e r c a d o e m t e r m o s de p ro fund idade" ( A L I M O N D A , 1992, p.147). 

N e s s a s cond i ções , a d is t r ibu ição dos cus tos e benef íc ios a nível setor ia l e a nivel 

das reg iões dos pa í ses -membros tende a se r des igua l . 

N o se to r industr ia l , pode -se espera r u m aumen to na concen t ração e na cent ra l i ­

z a ç ã o de cap i ta is , c o m u m n ú m e r o s igni f icat ivo de aco rdos entre g randes e m p r e s a s de 

cap i ta l mu l t i nac iona l ou reg ional para a repar t ição dos mercados . D a d o o e levado grau 

d e o l i gopo l i zação das es t ru turas produt ivas das duas ma io res e c o n o m i a s do M E R C O ­

S U L , os g a n h o s d e p rodut iv idade não necessar iamen te rever terão e m preços m e n o r e s 

para o s c o n s u m i d o r e s . Novas opor tun idades poderão surg i r para p e q u e n a s e méd ias 

e m p r e s a s q u e p o s s u a m v a n t a g e n s organ izac iona is ou locac iona is que pe rm i t am 

ap rove i ta r a s v a n t a g e n s do m e r c a d o amp l iado . No en tan to mu i tas ou t ras e m p r e s a s 

n ã o c o n s e g u i r ã o a c o m p a n h a r esse d e s e m p e n h o e es tão fadadas à reconve rsão ou à 

ex t inção . 

A rees t ru tu ração poderá te r efe i tos negat ivos sobre os m e r c a d o s de t raba lho . A 

rees t ru tu ração conse rvado ra deve rá aumen ta r o d e s e m p r e g o g loba l , e a even tua l 

rea t i vação de a l guns se tores d i f ic i lmente poderá c o m p e n s a r a inco rporação de t ecno lo ­

g ias p o u p a d o r a s d e mão-de-ob ra . O novo nível de compet i t i v idade , o p rocesso de 

r e c o n v e r s ã o e o a u m e n t o do d e s e m p r e g o deve rão press ionar para u m a ma io r flexibili­

z a ç ã o d a s re lações t raba lh is tas , c o m o já es tá acon tecendo naque les países do C o n e 

Su l o n d e a a d o ç ã o de polí t icas neol ibera is c o m e ç o u ma is cedo. 

Na agr icu l tu ra , os efe i tos perversos poderão se r a inda ma io res . A concen t ração 

nos s e t o r e s de i n s u m o s e agroa l imen ta res tenderão a acen tuar -se , enquan to a re ­

g ressão e a d i spe rsão de p e q u e n o s produtores , mais desp repa rados para enf rentar a 

conco r rênc ia , t e n d e r ã o a ag rava r os p rob lemas socia is das m ig rações e da cr ise da 

p e q u e n a p rodução . 

A s n e g o c i a ç õ e s e m re lação a u m a polít ica de reconversão para o M E R C O S U L 

t ê m levado as au to r idades a se pos i c iona rem a favor de u m a so lução que t rans fe re a 

r esponsab i l i dade da reconversão para os Es tados nac iona is . Foi a r g u m e n t a d o q u e as 

d i spa r i dades reg iona is , setor ia is e intra-setor ia is imposs ib i l i ta r iam u m a polít ica con jun ta 

e q u e a s m e d i d a s cabíve is deve r i am ser ap l icadas por c a d a país, Isso conf i rma, ma is 

u m a v e z , q u e se es tá longe de u m a a b o r d a g e m comuni tár ia para a tender aos p rob lemas 

q u e s u r g e m e m f u n ç ã o do M E R C O S U L , A única v o z des toan te foi a da C o m i s s ã o 

P a r l a m e n t a r Con jun ta , que se man i fes tou favoráve l à c r iação de u m fundo de recon ­

v e r s ã o c o m u m , mas , e m se t ra tando de u m órgão del iberat ivo, s e m pode res dec isór ios ; 

e s s a r e c o m e n d a ç ã o , até hoje, não foi a tend ida . 

A q u e s t ã o da polít ica agrícola para o M E R C O S U L não é u m p rob lema menor . 

Dev i do à s pecu l ia r idades da agr icu l tura, a m e s m a não se a justa fac i lmente a e s q u e m a s 

a u t o m á t i c o s de l ibera l ização. A s s i m o demons t ra o t ra tamen to d i fe renc iado conced ido 

pe la C o m u n i d a d e E c o n ô m i c a Europé ia a e s s e setor desde a ass ina tura do T ra tado de 

R o m a , o n d e se op tou pela cr iação de uma conferênc ia espec ia l , c o m o ob je t ivo de 

e s t a b e l e c e r as b a s e s de u m a polít ica agrícola c o m u m . C o m o af i rma Vi l la lobos: 

"(...) u m p rocesso de in tegração que ab rup tamen te g e r a s s e espec ia l i ­

z a ç ã o agrícola ent re os pa íses -membros provocar ia , q u a s e ce r tamen te , 

for tes desequi l íbr ios : queda da p rodução agrícola e a u m e n t o do d e s e m ­

prego rural , cr ises nos s e g m e n t o s de p e q u e n o s p rodu to res no país m e n o s 



4 - Considerações finais 

É inegáve l que a ident i f i cação, por par te da soc iedade , dos cus tos e benef íc ios 

d o pro je to M E R C O S U L es tá p roduz indo u m a cer ta pol i t ização do deba te en t re se tores 

es ta ta is , empresa r ia i s , t raba lh is tas e in te lectuais e m cada pa ís -membro , A p e s a r do 

a c ú m u l o d e con t rad i ções , ex i s tem a lgumas d inâmicas expans i vas sus ten tadas por 

g r u p o s d e in te resses q u e s e v ê e m benef i c iados pe las v a n t a g e n s opo r tun i zadas c o m a 

in teg ração , C o m o já foi a p o n t a d o an te r io rmente , as e m p r e s a s t ransnac iona i s es ta r iam 

en t re as ma io res benef ic iá r ias do p rocesso e f o r a m as pr imei ras a se o rgan i za r e m 

f u n ç ã o de le . 

A s t e n s õ e s es t ru tu ra is nas es t ra tég ias de inserção in ternac iona l t ê m c o m o p a n o 

d e f undo os pro je tos d o m é s t i c o s de a jus tamento e l ibera l ização uni la tera l . Ex i s tem 

d i f e renças d e v e l o c i d a d e e de g rau de ap l i cação do recei tuár io l iberal , f u n d a d a s nas 

t r ad i ções d o m i n a n t e s e m c a d a país. S o m e n t e a ident i f icação de in teresses c o m u n s n u m 

s i s t e m a in te rnac iona l e m p e r m a n e n t e t r ans fo rmação poder ia dar u m n o v o impu lso à 

v o n t a d e polí t ica a rgen t ina , que ficou en f raquec ida d iante da pers is tente ins tab i l idade 

e c o n ô m i c a d o Bras i l e q u e sof re a a t ração da "v ia ch i lena" . 

S e m dúv ida , a r e c e s s ã o in terna brasi le i ra t e m di f icu l tado ao País cumpr i r o pape l 

q u e lhe c a b e na i n teg ração reg ional por ser a e c o n o m i a d e ma ior por te, qua l se ja , o de 

es t imu la r a s ou t ras e c o n o m i a s do b loco a t ravés de sua d e m a n d a de impor tações , ou , 

no mín imo, o d e c o m p e n s a r a a c u m u l a ç ã o de sa ldos comerc ia i s superav i tá r ios v ia fluxo 

d e i nves t imen tos nos pa íses v iz inhos ( A R A Ú J O J Ú N I O R , 1993) , 

E m s ín tese, o p r o c e s s o v e m pe rdendo func iona l idade dev ido à ê n f a s e e x a g e r a d a 

nos a s p e c t o s comerc ia i s d a in tegração e ao perf i l l iberal d o projeto, É p rec iso m u d a r 

o s r umos da i n teg ração e m d i reção a u m projeto de "desenvo l v imen to in tegrado" , pa ra 

e f ic ien te , a u m e n t o das m i g r a ç õ e s ru ra l -u rbanas , desequ i l íb r ios c o m e r ­

c ia is s ign i f i ca t i vos , etc.( . . . ) A s expe r iênc ias h is tór icas m o s t r a m q u e a 

d i n â m i c a d e a jus te das a t i v idades agrár ias é ma is lenta e difíci l q u e e m 

ou t ros s e t o r e s e c o n ô m i c o s e q u e m u d a n ç a s na es t ru tura agrá r ia p r o v o ­

c a m i m p a c t o s re levan tes sob re t o d o o co rpo soc ia l " ( V I L L A L O B O S , 1990 , 

p .124-125) . 

Os impac tos da i n teg ração nos se tores industr ia l e agrícola a inda p o d e m cont r ibu i r 

pa ra a g r a v a r as d e s i g u a l d a d e s reg iona is e ap ro fundar as t endênc ias in ternas de 

f r a g m e n t a ç ã o nos E s t a d o s nac iona is , resu l tado do d e s m a n t e l a m e n t o d o m o d e l o d e 

subs t i t u i ção de i m p o r t a ç õ e s e da ausênc ia de pro je tos nac iona is para a s u p e r a ç ã o da 

cr ise. C o n f o r m e A l i m o n d a , 

"Mais do q u e entre países, a integração, sob condições de livre mercado, 

tenderá a assumir a fomna de uma integração entre regiões privi legiadas, 

desar t icu lando esquemas já estabelecidos de divisão regional do t rabalho. A s 

regiões capazes de enfrentar as novas condições de compet i t iv idade e de se 

aprovei tar da d inâmica do mercado unif icado serão, t ambém, as mais favore­

c idas pelos novos f luxos de invest imento. Dessa fom ia , aumentarão os 

desníveis regionais e, c o m eles, poderão ser até redefinidas as formulações 

c lássicas da unidade nacional" (AL IMONDA, 1992, p,152). 
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